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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Ano-calendário: 2009 

DIREITO CREDITÓRIO. COMPENSAÇÃO. RETIFICAÇÃO DCTF. ÔNUS 

DA PROVA DO CONTRIBUINTE. AUSÊNCIA DE PROVAS.  

Não obstante ser admissível a retificação extemporânea da DCTF para fins de 

reconhecimento de direito creditório, exige-se do contribuinte a apresentação 

de documentação contábil hábil e idônea que comprove a liquidez e certeza do 

crédito vindicado.  

 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao recurso. 

(documento assinado digitalmente) 

Sérgio Abelson - Presidente 

(documento assinado digitalmente) 

André Severo Chaves - Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sérgio Abelson 

(Presidente), André Severo Chaves, Andréa Machado Millan e José Roberto Adelino da Silva. 

Relatório 

Trata-se, o presente processo, de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão 

de nº 11-47.457, da 3ª Turma da DRJ/REC, que julgou improcedente a Manifestação de 

Inconformidade, apresentada pela ora Recorrente, não reconhecendo o direito creditório 

pleiteado. 

Transcreve-se, portanto, o relatório da supracitada DRJ, que resume o presente 

litígio: 

“A interessada acima qualificada apresentou Declaração de Compensação – 
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 DIREITO CREDITÓRIO. COMPENSAÇÃO. RETIFICAÇÃO DCTF. ÔNUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE. AUSÊNCIA DE PROVAS. 
 Não obstante ser admissível a retificação extemporânea da DCTF para fins de reconhecimento de direito creditório, exige-se do contribuinte a apresentação de documentação contábil hábil e idônea que comprove a liquidez e certeza do crédito vindicado. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Sérgio Abelson - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 André Severo Chaves - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Sérgio Abelson (Presidente), André Severo Chaves, Andréa Machado Millan e José Roberto Adelino da Silva.
  Trata-se, o presente processo, de Recurso Voluntário interposto contra o Acórdão de nº 11-47.457, da 3ª Turma da DRJ/REC, que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade, apresentada pela ora Recorrente, não reconhecendo o direito creditório pleiteado.
Transcreve-se, portanto, o relatório da supracitada DRJ, que resume o presente litígio:
�A interessada acima qualificada apresentou Declaração de Compensação � DCOMP, por meio da qual compensou crédito do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ com débito de sua responsabilidade. O crédito seria decorrente de pagamento indevido ou a maior do imposto.

Através de despacho emitido eletronicamente, a Delegacia da Receita Federal identificou integral utilização anterior do pagamento, em face do que não homologou a compensação declarada.

A interessada apresentou manifestação de inconformidade alegando que foi declarado, oportunamente, em DCTF o valor de R$ 186.097,79 para IRPJ relativo ao 3º trimestre/2009 enquanto que houve recolhimento no montante de R$ 219.611,60, restanto crédito no valor de R$ 33.513,81. Pede homologação da compensação no valor do crédito de R$ 30.432,57.�

Entretanto, a DRJ, julgou totalmente improcedente a Manifestação de Inconformidade, não reconhecendo o direito creditório, conforme ementa a seguir transcrita:
�ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2009 COMPENSAÇÃO. REQUISITOS.
A certeza e a liquidez dos créditos são requisitos indispensáveis para a compensação autorizada por lei.
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. UTILIZAÇÃO PARCIAL. COMPENSAÇÃO PARCIALMENTE HOMOLOGADA.
Mantém-se o despacho decisório que homologou parcialmente a compensação quando constatado que o recolhimento indicado como fonte de crédito foi utilizado parcialmente na quitação de débito confessado em DCTF.
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. RETIFICAÇÃO DE DCTF. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE ERRO MATERIAL.
O erro do valor do débito apontado na DCTF, de cuja retificação resulte crédito ao sujeito passivo, precisa ser comprovado mediante apresentação de documentos hábeis.
MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. ÔNUS DA PROVA.
Cabe ao sujeito passivo o ônus de provar as alegações contidas na manifestação de inconformidade apresentada.
Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido�

No voto proferido pela DRJ, esta destacou:
�Alega a inconformada que efetuou pagamento maior que o devido e tem direito a crédito no valor de R$ 33.513,81, conforme consta de sua DCTF.

De fato houve retificação da DIPJ em 30/06/2010 no entanto, não houve retificação da DCTF do período antes da emissão do Despacho Decisório, a retificação se deu em 29/11/2012, após emissão do Despacho Decisório que ocorreu em 05/11/2012, fl.07, ciência em 14/11/2012, fl. 08.

Na DCTF original foi declarado IRPJ para o período de apuração setembro/2009 o valor de R$ 189.149,03 com vinculação de pagamento em DARF no mesmo valor. Na DCTF retificadora consta IRPJ no valor de R$ 186.097,79 com vinculação de DARF também no valor de R$ 189.149,03.

Como se sabe, nos termos da legislação de regência (Instruções Normativas SRF nº 077, de 24 de julho de 1998 e nº 14, de 14 de fevereiro de 2000, e posteriores), a DCTF constitui instrumento de confissão de dívida quanto aos débitos nela declarados.

Releve-se que a disponibilidade do crédito pleiteado é examinada no momento do despacho proferido pela autoridade a quo. Já que não houve retificação da DCTF por ocasião da entrega da DCOMP, cabia ao interessado o ônus de provar a liquidez e certeza do crédito pretendido. Entretanto, não há, nos autos, documentos comprobatórios do erro de fato no preenchimento da declaração.

Como a simples retificação da DCTF, desacompanhada de documentos que demonstrem a ocorrência de erro de fato, não tem o condão de comprovar as alegações trazidas na manifestação de inconformidade, tem-se que quando da transmissão do PER/DCOMP em análise o crédito não existia, já que o pagamento estava integralmente vinculado a débito declarado pela contribuinte em DCTF.

Assim, não poderia a autoridade a quo reconhecer crédito algum para a interessada, dado que o valor recolhido já fora, ao tempo do decisório, integralmente alocado a débito regularmente confessado pelo sujeito passivo. E, não sendo líquido e certo o crédito contra a Fazenda Pública, não pode ser postulada sua compensação para extinguir débitos do sujeito passivo (art. 170 do CTN) 1.�

Cientificado da decisão de primeira instância em 10/02/2015 (Aviso de Recebimento à e-Fl. 71), inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 06/03/2015 (e-Fls. 74 a 85).
Em sede de Recurso Voluntário, a Recorrente reiterou os argumentos da Manifestação de Inconformidade, juntando, ainda, os seguintes documentos: a) DCTF Setembro/2009 � Grupo do Tributo IRPJ (2089); b) DCTF Dezembro/2009 � Grupo do Tributo IRPJ (2089); c) DIPJ 2010 � Apuração IRPJ 3º Trimestre/2009; d) DIPJ 2010 � Apuração IRPJ 4º Trimestre/2009; e) DARFs pagos referentes ao 3º trimestre/2009; f) DARF pago referente ao 4º trimestre/2009.
É o relatório.


 Conselheiro André Severo Chaves, Relator.

Inicialmente, ao compulsar os autos, verifico que o presente Recurso Voluntário é tempestivo, e atende aos requisitos de admissibilidade do Processo Administrativo Fiscal, previstos no Decreto nº 70.235/72. Razão, pela qual, dele conheço.
Concerne, a presente controvérsia, a verificar o direito creditório informado em PER/DCOMP como decorrente de pagamento indevido ou a maior de IRPJ, referente ao 3º trimestre de 2009, no valor originário de R$ 33.513,03, oriundos de pagamentos de DARF�s nos valores R$ 189.149,03 e R$ 30.462,57.
Conforme acima relatado, a DRF indeferiu o pedido de compensação, pois apenas identificou o DARF de R$ 189.149,03, e constatou que este fora integralmente utilizado para a quitação de débitos do contribuinte, conforme declarado em DCTF.
Quando do julgamento de 1ª instância, a DRJ também não reconheceu do crédito, por entender que a simples retificação da DCTF, desacompanhada de documentos que comprovem o erro de fato, não seria suficiente para comprovar o alegado.

Da Análise Do Direito Creditório.
O art. 170 do Código Tributário Nacional - CTN estabelece que a lei pode, nas condições e garantias que especifica, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública.
Em consonância com o art. 170 do Código Tributário Nacional - CTN, o art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e respectivas alterações, estabelece que a compensação deve ser efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração em que constem informações relativas aos créditos utilizados e aos débitos compensados. 
O mencionado dispositivo estabelece, ainda, que a compensação declarada à Receita Federal do Brasil extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação.
Faz-se necessário, portanto, que o crédito fiscal do sujeito passivo seja líquido e certo para que possa ser compensado (art. 170 CTN c/c art. 74, §1º da Lei 9.430/96).
Nesse sentido, a verdade material, como corolário do princípio da legalidade dos atos administrativos, impõe que prevaleça a verdade acerca dos fatos alegados no processo, tanto em relação ao contribuinte quanto ao Fisco. O que nos leva a analisar, ainda que sucintamente, o ônus probatório.
Nos termos do art. 373 da Lei 13.105/ 2015 (CPC), o ônus da prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. O que significa dizer, regra geral, que cabe a quem pleiteia, provar os fatos alegados, garantindo-se à outra parte infirmar tal pretensão com outros elementos probatório.
Nessa esteira, para fins de comprovação do direito creditório, cabe ao contribuinte provar o direito alegado. Uma vez colacionados aos autos, dentro do prazo legal, elementos probatórios suficientes e hábeis, o crédito merece ser reconhecido. Caso contrário, fica prejudicada a sua liquidez e certeza.
Dito isto, em análise ao presente caso, conclui-se que a Recorrente não se desincumbiu do ônus de comprovar o direito creditório, tendo em vista que apenas as informações contidas na DIPJ e na DCTF retificadora não são suficientes para comprovar o erro de fato que ocasionou o pagamento indevido ou a maior.
No caso em tela, o contribuinte limita­se a alegar que o seu direito creditório decorre da apuração dos valores declarados, e dos comprovantes de pagamento apresentados aos autos.
Cumpre ressaltar, ainda, que a Recorrente não instruiu o presente processo com quaisquer outros documentos contábeis e fiscais, hábeis e idôneos, que comprovem o equívoco alegado.
Ademais, esse é o entendimento que vem sendo adotado pelas Turmas do CARF, conforme extrai-se dos recentes julgados:
�Numero do processo: 10983.911859/2009-20 
Turma: Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Primeira Seção 
Câmara: Quarta Câmara 
Seção: Primeira Seção de Julgamento 
Data da sessão: Thu Jul 18 00:00:00 BRT 2019 
Data da publicação: Mon Aug 19 00:00:00 BRT 2019 
Ementa: ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-calendário: 2007 DCTF. ERRO DE FATO. RETIFICAÇÃO APÓS DESPACHO DECISÓRIO EM PER/DCOMP. COMPROVAÇÃO. ÔNUS. A retificação da DCTF posterior ao Despacho Decisório que não reconheceu integral ou parcialmente o direito creditório pleiteado e não homologou a compensação feita por meio de PER/DComp deve ser acompanhada de robusta documentação comprobatória de eventual erro de fato cometido. Incumbe ao sujeito passivo o ônus de comprovar o erro de fato na constituição de seu direito creditório perante a União. 
Numero da decisão: 1401-003.613 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário. (documento assinado digitalmente) Luiz Augusto de Souza Goçalves - Presidente (documento assinado digitalmente) Carlos André Soares Nogueira - Relator Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Abel Nunes de Oliveira Neto, Daniel Ribeiro Silva, Cláudio de Andrade Camerano, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Carlos André Soares Nogueira (relator), Letícia Domingues Costa Braga, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça (suplente convocada), Luiz Augusto de Souza Gonçalves (presidente). Ausente o conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues. 
Nome do relator: CARLOS ANDRE SOARES NOGUEIRA�

�Numero do processo: 10880.930627/2009-29 
Turma: Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Primeira Seção 
Câmara: Quarta Câmara 
Seção: Primeira Seção de Julgamento 
Data da sessão: Thu May 16 00:00:00 BRT 2019 
Data da publicação: Thu Jun 06 00:00:00 BRT 2019 
Ementa: Assunto: Normas de Administração Tributária Exercício: 2001 DCTF. ERRO. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO CONTRIBUINTE. A simples retificação de DCTF, para alterar valores originalmente declarados, sem a apresentação de documentação suficiente e necessária para embasá-la, não tem o condão de afastar despacho decisório. No caso concreto não se trata de simples erro formal. Caso as alegações da Recorrente fossem verídicas (não comprovou), estar-se-ia diante de um verdadeiro erro material em toda a apuração do exercício, que não pode ser sanada e acatada pelo Fisco sem provas cabais da existência do crédito alegado. RESTITUIÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. Instaurado o contencioso administrativo, em razão da não homologação de compensação de débitos com crédito de suposto pagamento indevido ou a maior, é do contribuinte o ônus de comprovar nos autos, tempestivamente, a certeza e liquidez do crédito pretendido compensar. Não há como reconhecer crédito cuja certeza e liquidez não restou comprovada no curso do processo administrativo. 
Numero da decisão: 1401-003.479 
Decisão: Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário. (assinado digitalmente) Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente. (assinado digitalmente) Daniel Ribeiro Silva- Relator. Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Abel Nunes de Oliveira Neto Carlos André Soares Nogueira, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Cláudio de Andrade Camerano, Letícia Domingues Costa Braga e Eduardo Morgado Rodrigues. 
Nome do relator: DANIEL RIBEIRO SILVA�

Diante do exposto, tendo em vista que a Recorrente não apresentou elementos probatórios capazes de infirmar o decidido pela DRJ, o direito creditório não deve ser reconhecido.

Conclusão
Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, negar-lhe provimento.
É como voto.

(documento assinado digitalmente)
André Severo Chaves
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DCOMP, por meio da qual compensou crédito do Imposto de Renda Pessoa 

Jurídica - IRPJ com débito de sua responsabilidade. O crédito seria decorrente 

de pagamento indevido ou a maior do imposto. 
 

Através de despacho emitido eletronicamente, a Delegacia da Receita Federal 

identificou integral utilização anterior do pagamento, em face do que não 

homologou a compensação declarada. 
 

A interessada apresentou manifestação de inconformidade alegando que foi 

declarado, oportunamente, em DCTF o valor de R$ 186.097,79 para IRPJ 

relativo ao 3º trimestre/2009 enquanto que houve recolhimento no montante 

de R$ 219.611,60, restanto crédito no valor de R$ 33.513,81. Pede 

homologação da compensação no valor do crédito de R$ 30.432,57.” 

 

Entretanto, a DRJ, julgou totalmente improcedente a Manifestação de 

Inconformidade, não reconhecendo o direito creditório, conforme ementa a seguir transcrita: 

“ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Ano-calendário: 2009 

COMPENSAÇÃO. REQUISITOS. 

A certeza e a liquidez dos créditos são requisitos indispensáveis para a 

compensação autorizada por lei. 

DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PAGAMENTO INDEVIDO OU A 

MAIOR. UTILIZAÇÃO PARCIAL. COMPENSAÇÃO PARCIALMENTE 

HOMOLOGADA. 

Mantém-se o despacho decisório que homologou parcialmente a compensação 

quando constatado que o recolhimento indicado como fonte de crédito foi 

utilizado parcialmente na quitação de débito confessado em DCTF. 

INDÉBITO TRIBUTÁRIO. RETIFICAÇÃO DE DCTF. NECESSIDADE 

DE COMPROVAÇÃO DE ERRO MATERIAL. 

O erro do valor do débito apontado na DCTF, de cuja retificação resulte 

crédito ao sujeito passivo, precisa ser comprovado mediante apresentação de 

documentos hábeis. 

MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. ÔNUS DA PROVA. 

Cabe ao sujeito passivo o ônus de provar as alegações contidas na 

manifestação de inconformidade apresentada. 

Manifestação de Inconformidade Improcedente Direito 

Creditório Não Reconhecido” 

 

No voto proferido pela DRJ, esta destacou: 
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“Alega a inconformada que efetuou pagamento maior que o devido e tem 

direito a crédito no valor de R$ 33.513,81, conforme consta de sua DCTF. 
 

De fato houve retificação da DIPJ em 30/06/2010 no entanto, não houve 

retificação da DCTF do período antes da emissão do Despacho Decisório, a 

retificação se deu em 29/11/2012, após emissão do Despacho Decisório que 

ocorreu em 05/11/2012, fl.07, ciência em 14/11/2012, fl. 08. 
 

Na DCTF original foi declarado IRPJ para o período de apuração 

setembro/2009 o valor de R$ 189.149,03 com vinculação de pagamento em 

DARF no mesmo valor. Na DCTF retificadora consta IRPJ no valor de R$ 

186.097,79 com vinculação de DARF também no valor de R$ 189.149,03. 
 

Como se sabe, nos termos da legislação de regência (Instruções Normativas 

SRF nº 077, de 24 de julho de 1998 e nº 14, de 14 de fevereiro de 2000, e 

posteriores), a DCTF constitui instrumento de confissão de dívida quanto aos 

débitos nela declarados. 
 

Releve-se que a disponibilidade do crédito pleiteado é examinada no 

momento do despacho proferido pela autoridade a quo. Já que não houve 

retificação da DCTF por ocasião da entrega da DCOMP, cabia ao interessado 

o ônus de provar a liquidez e certeza do crédito pretendido. Entretanto, não 

há, nos autos, documentos comprobatórios do erro de fato no preenchimento 

da declaração. 
 

Como a simples retificação da DCTF, desacompanhada de documentos que 

demonstrem a ocorrência de erro de fato, não tem o condão de comprovar as 

alegações trazidas na manifestação de inconformidade, tem-se que quando da 

transmissão do PER/DCOMP em análise o crédito não existia, já que o 

pagamento estava integralmente vinculado a débito declarado pela 

contribuinte em DCTF. 
 

Assim, não poderia a autoridade a quo reconhecer crédito algum para a 

interessada, dado que o valor recolhido já fora, ao tempo do decisório, 

integralmente alocado a débito regularmente confessado pelo sujeito passivo. 

E, não sendo líquido e certo o crédito contra a Fazenda Pública, não pode ser 

postulada sua compensação para extinguir débitos do sujeito passivo (art. 170 

do CTN) 
1
.” 

 

Cientificado da decisão de primeira instância em 10/02/2015 (Aviso de 

Recebimento à e-Fl. 71), inconformado, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 

06/03/2015 (e-Fls. 74 a 85). 

Em sede de Recurso Voluntário, a Recorrente reiterou os argumentos da 

Manifestação de Inconformidade, juntando, ainda, os seguintes documentos: a) DCTF 

Setembro/2009 – Grupo do Tributo IRPJ (2089); b) DCTF Dezembro/2009 – Grupo do Tributo 
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IRPJ (2089); c) DIPJ 2010 – Apuração IRPJ 3º Trimestre/2009; d) DIPJ 2010 – Apuração IRPJ 

4º Trimestre/2009; e) DARFs pagos referentes ao 3º trimestre/2009; f) DARF pago referente ao 

4º trimestre/2009. 

É o relatório. 

 

 

Voto            

Conselheiro André Severo Chaves, Relator. 

 

Inicialmente, ao compulsar os autos, verifico que o presente Recurso Voluntário é 

tempestivo, e atende aos requisitos de admissibilidade do Processo Administrativo Fiscal, 

previstos no Decreto nº 70.235/72. Razão, pela qual, dele conheço. 

Concerne, a presente controvérsia, a verificar o direito creditório informado em 

PER/DCOMP como decorrente de pagamento indevido ou a maior de IRPJ, referente ao 3º 

trimestre de 2009, no valor originário de R$ 33.513,03, oriundos de pagamentos de DARF’s nos 

valores R$ 189.149,03 e R$ 30.462,57. 

Conforme acima relatado, a DRF indeferiu o pedido de compensação, pois apenas 

identificou o DARF de R$ 189.149,03, e constatou que este fora integralmente utilizado para a 

quitação de débitos do contribuinte, conforme declarado em DCTF. 

Quando do julgamento de 1ª instância, a DRJ também não reconheceu do crédito, 

por entender que a simples retificação da DCTF, desacompanhada de documentos que 

comprovem o erro de fato, não seria suficiente para comprovar o alegado. 

 

Da Análise Do Direito Creditório. 

O art. 170 do Código Tributário Nacional - CTN estabelece que a lei pode, nas 

condições e garantias que especifica, autorizar a compensação de créditos tributários com 

créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública. 

Em consonância com o art. 170 do Código Tributário Nacional - CTN, o art. 74 da 

Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e respectivas alterações, estabelece que a compensação 
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deve ser efetuada mediante a entrega, pelo sujeito passivo, de declaração em que constem 

informações relativas aos créditos utilizados e aos débitos compensados.  

O mencionado dispositivo estabelece, ainda, que a compensação declarada à 

Receita Federal do Brasil extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior 

homologação. 

Faz-se necessário, portanto, que o crédito fiscal do sujeito passivo seja líquido e 

certo para que possa ser compensado (art. 170 CTN c/c art. 74, §1º da Lei 9.430/96). 

Nesse sentido, a verdade material, como corolário do princípio da legalidade dos 

atos administrativos, impõe que prevaleça a verdade acerca dos fatos alegados no processo, tanto 

em relação ao contribuinte quanto ao Fisco. O que nos leva a analisar, ainda que sucintamente, o 

ônus probatório. 

Nos termos do art. 373 da Lei 13.105/ 2015 (CPC), o ônus da prova incumbe ao 

autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, 

modificativo ou extintivo do direito do autor. O que significa dizer, regra geral, que cabe a quem 

pleiteia, provar os fatos alegados, garantindo-se à outra parte infirmar tal pretensão com outros 

elementos probatório. 

Nessa esteira, para fins de comprovação do direito creditório, cabe ao contribuinte 

provar o direito alegado. Uma vez colacionados aos autos, dentro do prazo legal, elementos 

probatórios suficientes e hábeis, o crédito merece ser reconhecido. Caso contrário, fica 

prejudicada a sua liquidez e certeza. 

Dito isto, em análise ao presente caso, conclui-se que a Recorrente não se 

desincumbiu do ônus de comprovar o direito creditório, tendo em vista que apenas as 

informações contidas na DIPJ e na DCTF retificadora não são suficientes para comprovar o erro 

de fato que ocasionou o pagamento indevido ou a maior. 

No caso em tela, o contribuinte limita­se a alegar que o seu direito creditório 

decorre da apuração dos valores declarados, e dos comprovantes de pagamento apresentados aos 

autos. 

Cumpre ressaltar, ainda, que a Recorrente não instruiu o presente processo com 

quaisquer outros documentos contábeis e fiscais, hábeis e idôneos, que comprovem o equívoco 

alegado. 

Fl. 92DF  CARF  MF



Fl. 6 do  Acórdão n.º 1001-001.401 - 1ª Sejul/1ª Turma Extraordinária 

Processo nº 18470.907877/2012-02 

 

Ademais, esse é o entendimento que vem sendo adotado pelas Turmas do CARF, 

conforme extrai-se dos recentes julgados: 

“Numero do processo: 10983.911859/2009-20  

Turma: Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Primeira Seção  

Câmara: Quarta Câmara  

Seção: Primeira Seção de Julgamento  

Data da sessão: Thu Jul 18 00:00:00 BRT 2019  

Data da publicação: Mon Aug 19 00:00:00 BRT 2019  

Ementa: ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL Ano-

calendário: 2007 DCTF. ERRO DE FATO. RETIFICAÇÃO APÓS DESPACHO 

DECISÓRIO EM PER/DCOMP. COMPROVAÇÃO. ÔNUS. A retificação da 

DCTF posterior ao Despacho Decisório que não reconheceu integral ou 

parcialmente o direito creditório pleiteado e não homologou a compensação feita 

por meio de PER/DComp deve ser acompanhada de robusta documentação 

comprobatória de eventual erro de fato cometido. Incumbe ao sujeito passivo o 

ônus de comprovar o erro de fato na constituição de seu direito creditório perante 

a União.  

Numero da decisão: 1401-003.613  

Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros 

do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso voluntário. 

(documento assinado digitalmente) Luiz Augusto de Souza Goçalves - Presidente 

(documento assinado digitalmente) Carlos André Soares Nogueira - Relator 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Abel Nunes de Oliveira 

Neto, Daniel Ribeiro Silva, Cláudio de Andrade Camerano, Luciana Yoshihara 

Arcangelo Zanin, Carlos André Soares Nogueira (relator), Letícia Domingues 

Costa Braga, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça (suplente convocada), Luiz 

Augusto de Souza Gonçalves (presidente). Ausente o conselheiro Eduardo 

Morgado Rodrigues.  

Nome do relator: CARLOS ANDRE SOARES NOGUEIRA” 

 

“Numero do processo: 10880.930627/2009-29  

Turma: Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Primeira Seção  

Câmara: Quarta Câmara  

Seção: Primeira Seção de Julgamento  

Data da sessão: Thu May 16 00:00:00 BRT 2019  

Data da publicação: Thu Jun 06 00:00:00 BRT 2019  

Ementa: Assunto: Normas de Administração Tributária Exercício: 2001 DCTF. 

ERRO. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO CONTRIBUINTE. A simples retificação 

de DCTF, para alterar valores originalmente declarados, sem a apresentação de 

documentação suficiente e necessária para embasá-la, não tem o condão de afastar 

despacho decisório. No caso concreto não se trata de simples erro formal. Caso as 

alegações da Recorrente fossem verídicas (não comprovou), estar-se-ia diante de 

um verdadeiro erro material em toda a apuração do exercício, que não pode ser 

sanada e acatada pelo Fisco sem provas cabais da existência do crédito alegado. 

RESTITUIÇÃO. DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA. Instaurado o 

contencioso administrativo, em razão da não homologação de compensação de 

débitos com crédito de suposto pagamento indevido ou a maior, é do contribuinte 
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o ônus de comprovar nos autos, tempestivamente, a certeza e liquidez do crédito 

pretendido compensar. Não há como reconhecer crédito cuja certeza e liquidez 

não restou comprovada no curso do processo administrativo.  

Numero da decisão: 1401-003.479  

Decisão: Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar 

provimento ao recurso voluntário. (assinado digitalmente) Luiz Augusto de Souza 

Gonçalves - Presidente. (assinado digitalmente) Daniel Ribeiro Silva- Relator. 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Augusto de Souza 

Gonçalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Abel Nunes de 

Oliveira Neto Carlos André Soares Nogueira, Luciana Yoshihara Arcangelo 

Zanin, Cláudio de Andrade Camerano, Letícia Domingues Costa Braga e Eduardo 

Morgado Rodrigues.  

Nome do relator: DANIEL RIBEIRO SILVA” 

 

Diante do exposto, tendo em vista que a Recorrente não apresentou elementos 

probatórios capazes de infirmar o decidido pela DRJ, o direito creditório não deve ser 

reconhecido. 

 

Conclusão 

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, 

negar-lhe provimento. 

É como voto. 

 

(documento assinado digitalmente) 

André Severo Chaves 
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